
 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

L E I N° 6.663, DE 6 DE JULHO DE 2004.  

 

Estabelece a notificação compulsória dos casos de mortalidade materna e dá outras 

providências.  

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

 

Art. 1º As unidades de saúde localizadas no Estado do Pará deverão notificar ao órgão 

responsável do Poder Executivo Estadual todos os casos de mortalidade materna.  

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput deste artigo considera-se morte 

materna, a morte de mulheres durante a gestação ou dentro de um período de 42 dias após o término 

da gravidez, devida a qualquer causa relacionada com ou agravada pela gravidez ou por medidas 

tomadas em relação a ela, porém não devido a causas acidentais ou incidentais.  

Art. 2º As unidades de saúde e os profissionais de saúde que não cumprirem o disposto 

nesta Lei, estarão sujeitos as mesmas sanções impostas àqueles que deixam de informar ao órgão 

responsável os casos de doenças e agravos à saúde, objetos de notificação compulsória.  

Art. 3º O Poder Executivo indicará o órgão fiscalizador e promoverá a regulamentação 

desta Lei, estabelecendo as normas necessárias ao seu cumprimento no prazo de sessenta dias, 

contados da data de sua publicação.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.  

PALÁCIO DO GOVERNO, 6 de julho de 2004.  

 

SIMÃO JATENE 

Governador do Estado 

 

DOE Nº 30.230, de 08/07/2004.  
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